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Processo  nº: 31.00290935/2024-55 
Interessado: APIBB - Associação Pró-Interesses do Bairro Bandeirantes e ACVB -
Associação Comunitária Viver Bandeirantes 
Matéria: Pedido de vistas Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança (REIV) nº 2272/24, 
referente aos Residenciais Viotti e Clóvis Salgado, localizados na Avenida Professor Clóvis 
Salgado, 1400, Bairro Bandeirantes, Regional Pampulha 
 

 
 

01- Introdução 
 

Na 319ª Reunião Ordinária do COMPUR realizada no dia 29/08/2024, foi apresentado para 
apreciação dos conselheiros o Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV  dos 
Residenciais Clóvis Salgado e Viotti  com relatoria de Rafael Rangel Giovanini –Conselheiro 
suplente do Executivo (FPMZB). Após a apresentação da matéria e leitura do parecer, foi 
pedida a palavra pelo senhor Roger Dias, representante da APIBB questionando alguns 
pontos apresentados pelo REIV, visão também compartilhada pela ACVB. Foi então pedida 
vistas ao processo pelos conselheiros. Rômulo .Amaral de Castro Belfort, Ednéia Aparecida 
de Souza e Iracema Generoso de Abreu Bhering. 
 

02- Discussão 
 

O documento apresentado pela APIBB e ACVB pedia esclarecimentos sobre alguns pontos, 
sendo o pedido de esclarecimentos reiterado pelo Conselheiro Rômulo Amaral.  Foram esses 
pontos elencados: 
1) Nomeação da Direcional através de Chamamento Público; 
2) Pesquisa elaborada pela ECOMINAS, contratada pela Direcional; 
3) Estudo e ações sobre o risco de alagamentos; 
4) As estruturas de apoio social no entorno do empreendimento; 
5) Estudo da capacidade energética; 
6) Movimentação de terra no local da obra; 
7) Custos da obra. 
 
As conselheiras Ednéia Aparecida de Souza e Iracema Generoso de Abreu Bhering, de posse 
desse documento, pediram alguns esclarecimentos às associações, questões discutidas em 
uma reunião online ocorrida no dia 24/09. 
 
Em PARECER TÉCNICO DALU/SUPLAN 37/2024,todos os questionamentos foram 
devidamente esclarecidos como transcrito a seguir: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



  

1) Nomeação da Direcional através de Chamamento Público: 
A seleção de empresas do setor de construção civil para a elaboração dos projetos e 
estudos e execução das obras dos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida 
(PMCMV) se deu por procedimento de Chamamento Público, cumprindo todas as 
exigências e requisitos da legislação vigente, bem como os princípios da administração 
pública aplicáveis. 
O procedimento de Chamamento Público foi aprovado pelas instâncias jurídicas municipais, 
incluindo a Procuradoria Municipal do Município (PGM). 
O Ministério das Cidades e a Caixa Econômica Federal reconheceram também o 
procedimento, vinculando cada uma das empresas às propostas selecionadas no âmbito do 
Programa. 
O PMCMV prevê a realização de processo de seleção de empresas, sendo o procedimento 
de Chamamento Público, amplamente adotado nas edições anteriores do programa, bem 
como nesta nova edição, por diversos municípios em todo o país, sendo portanto, um 
procedimento de seleção de empresas amplamente difundido, consolidado e já validado. 
Cabe ainda destacar que a legislação vigente não vincula à obrigatoriedade de realização 
de procedimentos de 'contratação' ou 'destinação de dinheiro público' pela administração 
pública apenas por licitação, mas prevê uma infinidade de outros meios para sua efetivação, 
como: contratação direta, convênios, parcerias, chamamentos públicos, entre outros. 
 
2) Pesquisa elaborada pela ECOMINAS, contratada pela Direcional 
A pesquisa de percepção tem por objetivo identificar as características referentes às 
condições de vida, às transformações da dinâmica urbana em curso e as percepções frente 
às repercussões existentes ou eventualmente geradas pelo empreendimento do ponto de 
vista da comunidade. Para isso, na Orientação para o Licenciamento de Empreendimento 
de Impacto Urbanístico - OLEI, documento expedido pela PBH para orientação do EIV, a 
PBH indica que o perfil dos entrevistados deverá representar de modo aproximado a 
estratificação da população identificada na vizinhança, o que foi feito a partir da demarcação 
de uma Vizinhança Mediata (VM), cujo polígono abrange os setores censitários do IBGE 
do entorno do empreendimento. 
Para coleta de dados e análise, os grupos de interesse são subdivididos em Residencial; 
Não Residencial; e Organização Social, sendo que o grupo residencial deve corresponder a 
2% do número de moradores identificados na VM. Com relação ao grupo não residencial, a 
OLEI solicita o mínimo de 10% dos empreendimentos não residenciais identificados na área 
na vizinhança delimitada. Já com relação ao grupo voltado à organizações sociais, a OLEI 
solicita que sejam identificados os diversos grupos existentes na vizinhança, sendo exigido, 
no mínimo, 3 grupos. 
No caso dos residenciais Clóvis Salgado e Viotti, esclarecemos que a pesquisa seguiu os 
parâmetros solicitados pela OLEI e que a Vizinhança Mediata foi demarcada no perímetro 
de quatro setores censitários do IBGE, conforme pode ser visto na imagem a seguir, 
extraída do EIV. (Imagem 01: EIV Clóvis Salgado e Viotti, pág.115.Fonte: Ecominas (2024)). 
O número das entrevistas, efetivamente realizadas, demonstra que a empresa consultora 
despendeu esforços para possibilitar maior alcance das percepções e anseios da população 
local. Quando observado o quantitativo da amostra inicial e o número final de entrevistas 
feitas é possível verificar um aumento substancial no escopo amostral, tanto para o estrato 
Residencial (cerca de 366%.), quanto para o estrato Não Residencial/Comércio/Serviços 
(90%). 
Outro aspecto a ser esclarecido diz respeito à condução da pesquisa em campo. As 
entrevistas foram conduzidas de forma presencial, mediada pelo entrevistador de campo e 
de forma digital, por meio da disponibilização de material informativo sobre o 
empreendimento e link para o preenchimento do questionário. Para isto, além da 
distribuição do material nas caixas de correio, tendo em vista que muitos proprietários não 
se encontravam nas residências, a empresa contou, ainda, com a colaboração de uma 
representante da Associação Viver Bandeirantes para o compartilhamento da informação 
nos grupos de Whatsapp da vizinhança. A identificação e o contato com as instâncias 
associativas existentes na região, para ampliar a divulgação e adesão à pesquisa junto à 
população local, configura-se como estratégia comumente adotada por institutos e 
empresas, adicionalmente, à abordagem presencial dos entrevistadores. A adesão ao 



  

preenchimento do formulário digital possibilitou, inclusive, a participação de entrevistados 
para além da delimitação da área de abrangência, o que demonstra a pertinência de tal 
estratégia, conforme pode ser visto na Imagem 02. (Imagem 02: Localização dos questionários  
respondidos na pesquisa de percepção.Fonte: EIV Ecominas (2024)). 
Com relação ao questionamento levantado pela APIBB acerca da participação dos 
moradores do condomínio localizado à frente do Posto de Saúde Confisco, a saber, o 
condomínio Spazio Partheon, observa-se a partir da concentração de pontos vermelhos na 
imagem 02 que houve ampla participação dos moradores desse condomínio, o que 
contraria as alegações feitas no documento. 
Cabe esclarecer que o instrumento de coleta de dados utilizado em pesquisas como a de 
percepção possui o objetivo de abarcar um conjunto definido de questões, considerando o 
tempo e a disposição em que o entrevistado poderá ter para respondê-lo. O questionário 
usado demonstrou abranger temáticas importantes para uma aproximação da percepção da 
população entrevistada acerca da qualidade de vida na região, da presença e avaliação dos 
serviços e equipamentos públicos e das expectativas e repercussões em torno do 
empreendimento. Todas as dimensões apreendidas são devidamente discutidas e 
avaliadas. Deste modo, a análise e os desdobramentos dos resultados da pesquisa de 
percepção não se encerram nos trâmites iniciais do processo de licenciamento, mas serão, 
continuamente, objeto de reflexão e condução do diálogo a ser estabelecido junto aos 
atores locais. 
Dessa forma, conclui-se, que a pesquisa de percepção seguiu os trâmites solicitados na 
OLEI, sendo considerada válida pela CLI. Ressalta-se, ainda, que os dados e as análises 
trazidos pela pesquisa de percepção não são vinculantes à construção do empreendimento, 
mas são de fundamental importância na avaliação temática, podendo estar atreladas a 
mitigações e compensações. 
Assim como a pesquisa de percepção, o EIV também apontou a deficiência dos 
equipamentos de saúde e educação na Vizinhança Mediata, o que foi acolhido pela CLI e 
incluído como nota do REIV apresentado na 319ª Reunião Ordinária do COMPUR: 
(Imagem 03: Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV Nº 2272/24 
Fonte: SUPLAN). 
Considerando o exposto, não há que se falar que foi considerada apenas a existência dos 
equipamentos na área de abrangência, conforme aponta o documento da APIBB, uma vez 
foram previstas ações para atendimento aos novos moradores no REIV. 
Em relação às questões levantadas pela APIBB a respeito dos resíduos sólidos, cabe 
esclarecer que a coleta de resíduos domiciliares na região do empreendimento ocorre nas 
segundas, quartas e sextas-feiras, no período diurno. De acordo com a Lei nº 10.534/2012, 
a responsabilidade pela coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos 
sólidos domiciliares apresentados à coleta regular é da Superintendência de Limpeza 
Urbana, SLU. Assim, mesmo diante do aumento na geração de resíduos decorrente da 
chegada de novos moradores ao empreendimento, a SLU se compromete a realizar um 
replanejamento para atender toda a demanda. 
No que tange à coleta seletiva ponto a ponto, informamos que, atualmente, existem seis 
pontos de coleta nas proximidades do Residencial. Caso seja identificada a necessidade de 
incrementar o número de pontos de coleta em virtude do aumento populacional do bairro, 
será considerada a viabilidade de expansão dos pontos verdes (coleta seletiva ponto a 
ponto). 
No que tange aos questionamentos acerca da disponibilidade de comércio na região, 
destacamos que a Avenida Professor Clóvis Salgado, onde encontra-se a portaria do 
residencial Clóvis Salgado é classificada pelo Plano Diretor (Lei 11.181/2019) como uma 
centralidade local, ou seja, áreas onde busca-se proporcionar o compartilhamento de usos 
residenciais e não residenciais. Assim, não há óbice à instalação de usos comerciais nesse 
local. Destacamos, também, que o empreendimento prevê a construção de seis lojas na Av. 
Clóvis Salgado, as quais contribuirão para a expansão da rede de comércio e serviços na 
região, somando-se às atividades existentes e identificadas no EIV, que encontram-se à 
distância caminhável do empreendimento, conforme pode ser verificado nas imagens 
abaixo. (Imagem 04: rede de comércio e serviços existentes a 1,2 Km do empreendimento. 
Fonte: EIV, pág. 101. Ecominas (2024) e Imagem: 6 lojas a serem executadas na Av. Clóvis Salgado 
Fonte: EIV, Ecominas (2024)). 



  

3) Estudo e ações sobre o risco de alagamentos: 
Os alagamentos existentes na área foram documentados no EIV no item 2.1.2.1, e no 
anexo X, no qual é apresentado o estudo hidrogeológico da área. Da mesma forma, O EIV 
apresenta o relato dos moradores a respeito dos problemas enfrentados pela região no que 
se refere a essa temática. 
A partir das informações trazidas pelo estudo, que avaliou as manchas de inundação com 
tempo de retorno de 50, 100 e 200 anos, foi solicitado pela CLI que a implantação do 
empreendimento se desse acima da cota de inundação verificada para a TR de 200 anos 
(809,48m), de forma que foi definida a implantação dos blocos na cota 810,00, 52 cm acima 
da TR de 200 anos. Essa solicitação, já atendida no EIV, foi reforçada no REIV apresentado 
na 319ª Reunião Ordinária do COMPUR. (Imagem: extratos do REIV Fonte: SUPLAN) 
Conforme pode ser verificado, o REIV já estabelece a implantação do empreendimento em 
cota segura de inundação, majorando significativamente a cota de implantação das 
edificações de forma a ampliar os níveis de segurança, tendo em vista o cenário de 
mudanças climáticas. 
Adicionalmente, destacamos que o projeto atende às orientações dispostas no Plano Diretor 
e na Instrução Técnica de Drenagem do município, que estabelecem que os 
empreendimentos devem garantir que o lançamento das águas pluviais na rede de 
drenagem deve ser equivalente à sua vazão em condições naturais. Para isso, o projeto dos 
residenciais Clóvis Salgado e Viotti adota dispositivos de controle na fonte, prevendo a 
implantação de duas caixas de detenção que garantem a manutenção dessa vazão, de 
forma que o empreendimento não colabora com a piora do cenário de inundação da região. 
4) A REIV descarrega sobre a prefeitura a responsabilidade em adequar as estruturas 
de apoio social no entorno do empreendimento: 
O atendimento da demanda por equipamentos comunitários de saúde e educação gerada a 
partir da implantação do empreendimento, conforme disposto anteriormente, foi 
estabelecido na nota 1 do REIV, que atribui ao município, como proponente do 
empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida, a responsabilidade pela 
ampliação da infraestrutura, ampliação do quadro de equipes, dentre outras ações. 
Ressalta-se, que esse atendimento foi solicitado pela CLI baseado nos dados de oferta e 
demanda trazidos pelo EIV e pelos pareceres técnicos das secretarias responsáveis, uma 
vez que de acordo com o Decreto nº 18.072/2022, aplica-se o fator redutor de 100% para o 
valor da contrapartida relativas à mitigação de impactos em equipamentos públicos 
comunitários no caso de empreendimento destinado à produção de Habitação de Interesse 
Social para Faixa I (HIS-1). O mesmo fator redutor também é aplicado para os casos de 
empreendimentos de iniciativa do Poder Público, conforme Art. 4º do mesmo Decreto. 
5) Estudo da capacidade energética: 
O atendimento aos serviços de energia elétrica no Município de Belo Horizonte é de 
responsabilidade da CEMIG, tendo a mesma atestado a viabilidade de implantação de cada^ 
um dos Residenciais Clóvis Salgado e Viotti no terreno no Bairro Bandeirantes, conforme 
documentos de viabilidade apresentados pela Cemig, anexo. 
Destaca-se que ainda haverá aprovação dos projetos elétrico dos empreendimentos pela 
Concessionária e que a responsabilidade de execução de qualquer extensão, reforma, 
construção ou reforço de rede de energia elétrica de distribuição para o atendimento será 
realizado por ela, considerando Resolução Normativa ANELL n.º 1.098, de 2024, na sua 
seção IV. 
6) Movimentação de terra no local da obra: 
O terreno objeto de implantação dos Residenciais Clóvis Salgado e Viotti não está em 
processo de movimentação de terra. 
O material que vem sendo nele depositado é um material fresado de asfalto retirado de 
obras públicas no sistema viário, executadas pelo Município. O material fresado de asfalto é 
obtido pelo corte e raspagem de uma ou mais camadas de asfalto quando da manutenção e 
restauração do pavimento de vias públicas. Pelas suas características, ele pode e deve ser 
reutilizado em obras de pavimentação, reduzindo os custos e garantindo a sustentabilidade 
das intervenções e por esta razão vem sendo, provisoriamente, armazenado no terreno. 
Não obstante, o material já vem sendo retirado do terreno, pela Subsecretaria de Zeladoria 
Urbana (Suzurb) desde o dia 16/09/2024, com a previsão de término em 04/10/2024. 
7) Custos da obra: 



  

O custo da obra de unidade habitacional dos empreendimentos a serem realizados no 
âmbito do PMCMV, na modalidade FAR, viabilizado com recursos do Fundo de 
Arrendamento Residencial (FAR) são definidos pelo Governo Federal em R$170.000,00, 
podendo ser complementado pelos entes proponentes. 
Para os empreendimentos a serem realizados no Município de Belo Horizonte, foi previsto 
valor adicional em função da especificidade dos terrenos e das diretrizes adicionais de 
projetos estabelecidas, conforme consta do Chamamento Público. 
O orçamento elaborado pela empresa construtora é minuciosamente avaliado pela Caixa 
Econômica Federal, que utiliza os preços estabelecidos pelo SINAPI - Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, que é a referência de custo utilizada para 
a execução de obras com recursos da União. 
Ela utiliza como metodologia de análise a definição prévia de valores máximos para os 
serviços de edificação e análise analítica para a infraestrutura, ou seja, a análise dos 
projetos e dos quantitativos apresentados em planilha, para a validação e aprovação dos 
custos de execução do empreendimento, previamente à formalização dos contratos. 
A Caixa também adota valor máximo para o BDI - Benefícios e Despesa Indireta, onde 
incidem os custos adicionais incorridos durante a execução, além do custo direto de 
mão-de-obra e dos materiais, garantindo que a obra seja concluída dentro do orçamento 
previamente estabelecido. 
Já o custo a ser atribuído às famílias beneficiárias é calculado exclusivamente pela renda 
dos beneficiários pela unidade habitacional, não incidindo o valor de sua construção nem 
mesmo o valor do terreno, considerando que o PMCMV é uma política pública de produção 
habitacional subsidiada, para tornar mais acessível a aquisição de moradia pela população 
de baixa renda, com o objetivo de combater o déficit habitacional. 
Neste caso não há repasse do valor de construção das unidades habitacionais à família 
beneficiária. 
No valor da prestação para as famílias também não incidem taxas de juros, mas correção 
monetária, utilizando-se o valor da TR (Taxa Referencial), aplicada anualmente, no 
aniversário do contrato. 
Desta forma, o programa prevê a eliminação de qualquer impacto financeiro na renda das 
famílias de mais baixa renda a serem beneficiadas pela produção habitacional no PMCMV - 
FAR. 

 
Algumas das tabelas e imagens citadas no texto estão referenciadas, mas não foram copiadas. 
 
 
 

         03 – Conclusão 
 
Ante ao exposto, que responde a todos os questionamentos feitos, nos manifestamos pela aprovação 
do Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV nº 2272/24, de 27 de agosto de 2024. 
Submetemos à apreciação dos demais conselheiros. 
 
 
 
 
Prof. Dr. Iracema Generoso de Abreu Bhering 
Conselheira Titular - PUCMINAS 
 

 



 

 


	Relato
	01- Introdução
	02- Discussão
	03 – Conclusão

		2024-09-24T20:49:51-0300


		2024-09-25T00:49:04-0300




